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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

EXCEÇÃO DE IMPEDIMENTO CRIMINAL N. 0000552-60.2016.4.01.3905/PA 
PODER JUDICIÁRIO
fls.4/4
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
EXCEÇÃO DE IMPEDIMENTO CRIMINAL N. 0000552-60.2016.4.01.3905/PA 


R E L A T Ó R I O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): —Trata-se de exceção de impedimento (fls. 03 - 09) oposta por Luis Honor Veiga da Câmara em relação ao Juiz Federal da Vara Federal de Redenção/PA, nos autos da Ação Penal 0000205-27.2016.4.01.3905/PA.
Sustenta que o magistrado está impedido, por possuir vínculo de parentesco (marido) com a autoridade policial que preside o inquérito policial 136/2013, que originou a ação penal.
Alega que se trata de uma “Delegada especialmente designada para o Inquérito cujas atuações no feito, em poucos dias, são expressivas (...), não se tratando, “portanto, de uma atuação episódica, mas sim de forma efetiva (...)” (fls. 05 - 06).
O órgão do Ministério Público Federal, nesta instância, em parecer (fls. 103 – 107) firmado pela Procuradora Regional da República Elizabeth Mitiko Kobayashi, opina pela rejeição da presente exceção.
É o relatório.

V O T O
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — Reza o art. 252, I, do Código de Processo Penal, ao dispor sobre as hipóteses que expressam causas de impedimento do magistrado:
Art. 252. O juiz não poderá exercer jurisdição no processo em que:

I - tiver funcionado seu cônjuge ou parente, consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, como defensor ou advogado, órgão do Ministério Público, autoridade policial, auxiliar da justiça ou perito;

II - ele próprio houver desempenhado qualquer dessas funções ou servido como testemunha;

III - tiver funcionado como juiz de outra instância, pronunciando-se, de fato ou de direito, sobre a questão;

 IV - ele próprio ou seu cônjuge ou parente, consangüíneo ou afim em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, for parte ou diretamente interessado no feito.

Em suas razões de recusa do impedimento, o juízo excepto assinalou que (fls. 27 – 28v):
(...) Pois bem, volvendo-me aos argumentos fático-jurídicos da presente exceção, entendo não ser caso de declarar-me impedido.

A ação penal em questão está vinculada às apurações da participação do excepto em um esquema criminoso de contrabando de agrotóxicos advindos do Uruguai, os quais possuem como base metsulfuron metil 60, substância altamente cancerígena, proibida no Brasil.

No curso das investigações, a pedido do Ministério Público Federal, este Juízo decretou diversas medidas de cunho investigatório, como quebras de sigilo fiscal e bancário, interceptação telefônica, e busca e apreensão, e de cunho cautelar, sequestros e prisões preventivas.

Para o deferimento ou não de tais requerimentos, como também o recebimento da própria denúncia, se faz necessário examinar a conformidade deles com a lei, apreciando os seus termos.

Alega o excipiente que a atuação da delegada GRAZIELLA FERNANDES BALESTRA é expressiva a ponto de causar o impedimento desse magistrado.

Destaco que esse magistrado entrou em exercício nesta jurisdição em 07.01.2015, e a delegada Graziella Fernandes Balestra em abril de 2015, quando as investigações já estavam avançadas e, portanto, haviam colhido elementos suficientes para intentar a operação deflagrada em 5 de maio de 2015, sendo autorizadas as medidas cautelares de prisão, sequestro e busca e apreensão, com base nas representações advindas do Ministério Público Federal, gerando as medidas cautelares 842-12.2015.4.01.3905 e 2064-15.2015.4.01.3905.

A questão aqui levantava já foi enfrentada pelo TRF e repelida por diversas, no julgamento de vários HC's impetrados pelos envolvidos perante o Tribunal, os quais cito em referência 13515-74.2015.4.01.0000, 0024719-56.2015.4.01.0000/PA, 0041557-74.2015.4.01.0000/PA, 0023766-92.2015.4.01.0000/PA,0023767-77.2015.4.01.0000/PA,0023765.2015.4.01.0000/PA e 0023515-74.2015.4.01.0000/PA, com as argumentações rejeitadas liminarmente.

A exemplo, transcrevo a decisão proferida no HC 0041557-74.2015.4.01.0000:

Impetra-se habeas corpus em favor de Luís Honor Veiga da Câmara, contra ato da 1ª Vara Federal de Redenção/PA, que teria decretado a prisão preventiva do paciente, por suposto envolvimento na prática de crime tipificado no art. 334, § 1° (contrabando de agrotóxico) e art. 288 do Código Penal, além do art. 56 da Lei 9.605/1998 e art. 15 da Lei 7.802/1989.

Sustenta a impetração, em síntese, que o inquérito conta com a participação da esposa do juiz impetrado, Delegada da Policia Federal, em razão do que estaria este impedido de determinar as medidas cautelares deferidas.

Anota que a prisão sem condenação revela-se uma arbitrariedade e que as imputações que lhe são feitas não seriam verídicas, não havendo, em razão disso, perigo quanto a eventual reiteração criminosa, tanto mais que não pretende se furtar a aplicação da lei penal, devendo ser considerado que a ordem de prisão determinou a condução coercitiva de réus e a busca e apreensão, circunstâncias que demonstrariam que a instrução criminal já teria ocorrido, o que afasta o temor de que possa atentar contra a sita conveniência. Encontrando-se em liberdade, em razão de o seu mandado de prisão não ter sido cumprido, requer o seu recolhimento pelo juízo.

Corno já adiantado no exame liminar do HC 13515-74.2015.4.01.0000/PA e HC_247195620154010000/PA. impetrados por corréus. ao contrário do que argumenta a impetração, para esse momento processual. não impressiona — embora deva ser_ esclarecido. nas informações — o suposto impedimento e/ou suspeição do magistrado, considerando que a representação pela prisão preventiva e demais atos cautelares se deu. por requerimento do Ministério Público Federal.

A atuação da autoridade policial que teria vínculo com o juiz do caso se deu. ao que se vê. De forma episódica. embora assim não entenda a impetração. o que não é suficiente para autorizar o reconhecimento do impedimento c/ou suspeição, cuja alegação deve ser dirigida, originariamente, ao magistrado de primeiro grau. na forma do art.112 do CPP.

Tal o contexto indefiro a liminar. Oficie-se para informações, com prazo de 48 (’quarenta e oito) horas, colhendo-se, na sequência, a manifestação do órgão do Ministério Público Federal junto a esta Corte. Intimem-se. Brasília, 31 de julho de 2015. .Juiz Federal MARCUS VINICIUS REIS BASTOS Relator Convocado.”

Assim, não se justificam os argumentos levantados na presente exceção, por conseguinte, entendo não ser o caso de sustação da marcha processual.

Ante o exposto, não reconheço da suspeição alegada, julgando improcedente a exceção. (...)

Como informou o magistrado excepto, seu exercício naquela jurisdição data de 07/01/2015 e a sua esposa, a delegada Graziella Fernandes Balestra, de abril de 2015, "quando as investigações já estavam avançadas e, portanto, haviam colhido elementos suficientes para intentar a operação deflagrada em 5 de maio de 2015, sendo autorizadas as medidas cautelares de prisão, sequestro e busca e apreensão, com base nas representações advindas do Ministério Público Federal" e não da autoridade policial (fl. 27v – grifos nossos).
Diversamente do alegado pelo excipiente, a atuação da autoridade policial que teria vínculo com o juiz do caso se deu, ao que se vê, de forma episódica, o que não é suficiente para autorizar o reconhecimento do impedimento.
Eis, a propósito, o parecer do Ministério Público Federal, no que interessa (fls. 105 – 50):
(...)

Compulsando os autos, especialmente o teor das peças juntadas aos autos, verifica-se com muita facilidade e clareza que nenhum dos fatos narrados pelo excipiente sequer de longe apontam no sentido de uma alegada parcialidade daquele magistrado na condução da ação penal de origem. Observa se, ao revés, que o Juiz excepto tem pautado seus atos, decisões e manifestações em elementos estritamente objetivos extraídos dos próprios autos, bem corno na legislação de regência, conduzindo o feito com a necessária imparcialidade.

A completa e manifesta insubsistência da presente exceção suspeição está sobremodo evidenciada na decisão de fls. 27/28v, cujos detalhados e verticais fundamentos não reclamam qualquer reparo ou adendo, razão pela qual a eles adere integralmente este órgão ministerial.

(...)

Na verdade, o presente incidente se afigura como instrumento de ataque contra quem, ao cumprir dever legal, contraria interesse dos excipientes.

Assim, a exceção objetiva se travestir em meio de escolha de um novo magistrado, pois se apoia em razões arbitrárias, em mero capricho, tão-só com o propósito de afastar o juiz excepto do processo, vez que não há elementos demonstradores, nos autos, de comprometimento de sua imparcialidade.

Logo, evidente a improcedência da presente exceção, eis que carece de fundamentação legal e fática, em razão de os excipientes não terem demonstrado a ocorrência de qualquer das hipóteses da lei processual penal que sustente tal arguição.

Ante o exposto, opina o Ministério Público Federal opina pela rejeição da exceção de suspeição.

Em face do exposto — absoluta improcedência da alegação —, rejeito a exceção de impedimento.
É o voto.
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